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Resumo 

Este artigo compartilha a experiência de implantação da política 
de saúde LGBT em âmbito municipal, com ênfase na oferta de 
hormonioterapia para pessoas trans, por meio do caso do municí-
pio de São Paulo. Buscamos caracterizar as estratégias adotadas, 
bem como debatemos algumas das limitações deste processo, os 
desa�os e as perspectivas colocados para o futuro.
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Abstract

This article shares the experience of implementing the LGBT health 
policy at the municipal level with emphasis on the offer of hormone 
therapy for transgender people, through the case of the municipa-
lity of São Paulo. We seek to characterize the strategies adopted, 
as well as discuss some of the limitations of this process, the chal-
lenges and perspectives for the future.
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Introdução

Desde as décadas de 1980 e 1990, o pa-

ís experimenta um processo gradual de reconhe-

cimento das iniquidades sociais relacionadas à 

diversidade de orientações sexuais e de identi-

dades de gênero por meio da organização do mo-

vimento social LGBT e de sua interlocução com o 

Estado1,2,3,4,5. Este processo levou à instituição, 

em 2004, do “Programa de Combate à Violência 

e à Discriminação contra Gays, Lésbicas, Trans-

gêneros e Bissexuais (GLTB) e de Promoção da 

Cidadania Homossexual Brasil sem Homofobia”6, 

tendo como objetivo a equiparação de direitos, o 

combate à violência e à discriminação homofóbi-

cas e o respeito às especi�cidades de cada um 

desses segmentos populacionais. 

Este programa compunha-se por 53 ações 

em onze áreas – que incluíam oito secretarias e 

ministérios, incluindo o Ministério da Saúde –, 

sendo que três destas ações dirigiam-se à pro-

moção do direito à saúde: a) a formalização do 

Comitê Técnico de Saúde da População de Gays, 

Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais do Ministé-

rio da Saúde, com vistas à estruturação de uma 

política nacional de saúde para essa população; 

b) o apoio à implementação de condições para 

produção e acesso ao conhecimento cientí�co 

sobre saúde e outros aspectos da população GL-

TB; e c) o apoio aos investimentos na formação, 

capacitação, sensibilização e promoção de mu-

danças de atitudes de pro�ssionais de saúde no 

atendimento às populações LGBT, visando garan-

tir o acesso igualitário e o acolhimento de suas 

especi�cidades de saúde6.

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é 

produto de iniciativa de participação popular por 

meio da ação dos distintos grupos integrantes 

do Movimento da Reforma Sanitária e funda-se 

nos princípios da universalidade – assegurando 

o direito à saúde para todos –, da integralidade 

– articulando medidas preventivas e curativas de 

cunho individual e coletivas –, e da igualdade – 

com vistas a garantir equidade em saúde, com 

fundamento na noção de justiça social7. Na déca-

da de 2000, foram estabelecidas políticas com 

vistas a fomentar a equidade em saúde para gru-

pos sociais historicamente discriminados. Foi as-

sim que demandas populares expressas no âmbi-

to do Conselho Nacional de Saúde, da 13ª Confe-

rência Nacional de Saúde8 e no Plano Nacional de 

Promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos 

de LGBT9 resultante da 1ª Conferência Nacional 

GLBT, contribuíram para a instituição, no âmbito 

do SUS, da “Política Nacional de Saúde Integral 

de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Tran-

sexuais” (PNSI-LGBT), em 201110,11.

Esta política tem como objetivo geral a pro-

moção da saúde integral da população LGBT, por 

meio da eliminação da discriminação e do pre-

conceito institucional com vistas a contribuir para 

a redução das desigualdades e para a consoli-

dação do SUS como sistema universal, integral 

e equitativo. Segundo tal política, compete aos 

municípios implementar a PNSI-LGBT, por meio 

da identi�cação de necessidades de saúde da 

população LGBT localmente; da inclusão de tal 

política no Plano Municipal de Saúde e no Plano 

Plurianual setorial, em consonância com realida-

des; do estabelecimento de mecanismos de mo-

nitoramento e avaliação da gestão e do impacto 

da implementação desta política; da inclusão de 

conteúdos relacionados à saúde da população 

LGBT, em seus distintos recortes, nos processos 

de educação permanente para trabalhadores de 

saúde; da implantação de práticas educativas na 

rede de serviços do SUS para melhorar a visibili-

dade e o respeito a pessoas LGBT; e do apoio à 

participação social de movimentos sociais organi-

zados da população LGBT nos conselhos munici-

pais de saúde, nas conferências de saúde e em 

todos os processos participativos articulados à 

gestão das políticas locais de saúde; de forma a 

48430001 miolo.indd   106 31/01/2019   10:43:43



Diversidade Sexual e de Gênero

|107 – vol. 19, n. 2 – dez. 2018.

contribuir para a melhoria das condições de vida 

da população LGBT, em articulação com outros 

setores de políticas sociais.

Este artigo compartilha a experiência de im-

plantação da política de saúde LGBT em âmbito 

municipal, por meio do caso do município de São 

Paulo. Buscamos caracterizar as estratégias ado-

tadas, bem como debatemos algumas das limita-

ções deste processo, os desa�os e as perspecti-

vas colocados para o futuro.

Processo de implantação de uma política de 

saúde LGBT no município de São Paulo

A implantação de políticas voltadas à popu-

lação LGBT no município de São Paulo se iniciou 

em 2005 com a criação da Coordenadoria de As-

suntos de Diversidade Sexual (CADS) no âmbito da 

Secretaria de Participação e Parceria da Prefeitura 

de São Paulo (SPP-SP), que veio a ser formalizada 

em 200812. Ainda em 2005, foi instituído o Con-

selho Municipal de Atenção à Diversidade Sexu-

al, assegurando a articulação com os movimentos 

sociais13. Em abril de 2008, a Prefeitura de São 

Paulo realizou a I Conferência Municipal LGBT, co-

mo um dos eventos preparatórios à I Conferência 

Nacional LGBT, convocada pela Presidência da Re-

pública e realizada entre os dias 5 e 8 de junho da-

quele ano. Esta conferência teve saúde e direitos 

humanos como tema de um de seus grupos. 

Por meio da ação do Conselho Municipal de 

Atenção à Diversidade Sexual, foi elaborado, em 

2012, um Plano Municipal de Promoção da Cida-

dania LGBT e Enfrentamento da Homofobia para 

o decênio até 2022, que não chegou ser insti-

tuído como lei municipal, embora parte de suas 

propostas tenham sido incorporadas no Plano de 

Governo de Fernando Haddad, à época candidato 

a prefeito do município. 

Após a eleição municipal que deu vitória a 

este candidato, no ano de 2013, foi instituído um 

Grupo de TrabalhoVI (GT)15 que tinha como objeti-

vo de�nir diretrizes e estratégias para a implanta-

ção da PNSI-LGBT na cidade de São Paulo. Esse 

GT teve caráter intersetorial e articulou represen-

tantes da Secretaria Municipal da Saúde – sob o 

comando do Secretário-Adjunto, incluindo a Coor-

denação de Áreas Técnicas e Redes de Atenção 

à Saúde, a Coordenação da Atenção Básica, a 

Coordenação do Programa Municipal de DST/Ai-

ds, a Área Técnica de Saúde Mental, Álcool e Dro-

gas, a Escola Municipal de Saúde e a Supervisão 

Técnica de Saúde Sé da Coordenadoria Regio-

nal de Saúde Centro – e da Secretaria Municipal 

de Direitos Humanos e Cidadania (substituta da 

SPP), sob o comando da Coordenação de Políti-

cas LGBT (antiga CADS).

Com vistas a garantir as bases para a im-

plantação desta política, em consonância com as 

premissas da participação popular e do contro-

le social das políticas públicas, foram adotadas 

várias estratégias para assegurar a participação 

dos diferentes atores envolvidos. Para identi�car 

as necessidades locais de saúde da população 

LGBT, o GT empreendeu análise das resoluções 

da 2ª Conferência Municipal LGBT – realizada em 

2011 – estabelecendo suas correlações com os 

eixos da PNSI-LGBT. Em outubro de 2013, foi re-

alizado o Seminário Municipal de Saúde LGBT 

voltado a trabalhadores, usuários e gestores da 

saúde, assim como aos movimentos sociais, com 

a proposta de apresentar uma primeira redação 

da política municipal e incluir reivindicações da 

VI Agradecemos ao Grupo de Trabalho Atenção à Saúde Integral da Popula-
ção LGBT, integrado pelos representantes da Secretaria Municipal de Saúde 
de São Paulo: Iara Alves de Camargo (Coordenação das Áreas Técnicas), 
Celso Ricardo Monteiro e Rosana Del Bianco (Programa Municipal de DST/
Aids), Clóvis Silveira Júnior (Coordenação da Atenção Básica), Maria Cíce-
ra de Salles (Assessoria de Gestão Participativa), Sandra Aparecida dos S. 
Stalhauer, Maria do Carmo S. Monteiro e Jaqueline Alves Lopes Sartori (Es-
cola Municipal de Saúde) e Sonia Trassi (Coordenadoria Regional de Saúde 
Centro) e da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania: Julian 
Rodrigues, Alessandro Melchior e Belchior Torres (Coordenação de Políticas 
para LGBT), pela elaboração do “Relatório do Processo de Implantação da 
Política Municipal de Atenção à Saúde Integral da População LGBT”14, que 
nos permitiu recuperar tal processo.
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sociedade civil organizada. Foi realizada também, 

entre outubro e novembro de 2013, “Investiga-

ção sobre Saúde Integral da População de LGBT 

na Rede Básica”16, com vistas a contribuir com a 

avaliação dos processos saúde-doença-cuidado 

e da situação de saúde desta população, a partir 

do olhar das unidades básicas de saúde (UBS) da 

região centralVII, com foco na frequência de tais 

populações nos serviços e na atenção integral à 

sua saúde. Esta investigação explorou questões 

como: acolhimento, humanização, procedimen-

tos, vínculos, relação com a comunidade, ações 

extramuros das unidades e encaminhamentos in-

dicados. Os dados coletados das UBS foram ana-

lisados e, posteriormente, debatidos em devolu-

tiva dada pelos integrantes do GT nas UBS envol-

vidas, de forma a ampliar a interlocução com os 

serviços e os pro�ssionais de saúde implicados 

no processo de implantação da referida política, 

bem como ampliar sua sensibilização e a legiti-

midade de tal processo. Em seguida, realizou-se 

uma Consulta Pública sobre a redação da Política 

Municipal de Atenção à Saúde Integral da Popula-

ção LGBT (PMSI-LGBT) – entre dezembro de 2013 

e janeiro de 2014 – e uma Audiência Pública, na 

Secretaria Municipal de Cultura, em março de 

2014, de acordo com proposta da Defensoria Pú-

blica do Estado de São Paulo, para incorporação 

das propostas apresentadas. Foi, então, realiza-

da apresentação do documento em sessão ordi-

nária do Conselho Municipal de Atenção à Diver-

sidade Sexual e em reunião ordinária do Conse-

lho Municipal de Saúde de São Paulo (CMS-SP), 

plenário que aprovou esta política municipalVIII,17.

Visando a institucionalizar a política, o GT 

elaborou três minutas de portarias para: a) a 

instituição do Comitê Técnico de Saúde Integral 

de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Tran-

sexuais, da Secretaria Municipal de Saúde; b) 

a instituição da Política Municipal de Atenção à 

Saúde Integral da População LGBT no município 

de São Paulo; e c) a implantação do Plano Ope-

rativo 2014/201518 para a Política Municipal de 

Atenção à Saúde Integral da População LGBT. 

Fragilidades e instabilidades no âmbito das du-

as secretarias municipais envolvidas impossibi-

litaram a publicação das mesmas, o que não 

signi�cou a paralisação do processo de implan-

tação de tal política.

Em função da pressão do movimento so-

cial e da centralidade dada ao processo tran-

sexualizador no âmbito das políticas de saúde, 

foi instituído o Comitê Técnico para Implantação 

do Protocolo de Terapia Hormonal19 na Secreta-

ria Municipal de Saúde de São Paulo (SMS-SP). 

Este comitê teve como objetivo elaborar um pro-

tocolo técnico para a oferta de hormoniotera-

pia às travestis e transexuais, em consonância 

com os princípios do SUS e as necessidades 

e especi�cidades de cada pessoa, com apoio 

multidisciplinar, para que fosse submetido ao 

secretário-adjunto da saúde e subsidiar a com-

pra dos hormônios. Para sua consecução con-

tou com a colaboração de órgãos centrais e re-

gionais da SMS-SP. Também foi central, neste 

cenário de instabilidades político-institucionais, 

para que a rede municipal de saúde ofertasse 

a terapia hormonal nos equipamentos munici-

pais referenciados no âmbito do processo tran-

sexualizador pelo SUS20, o comprometimento de 

técnicos e gestores envolvidos no processo e 

os compromissos assumidos pela Prefeitura do 

Município de São Paulo (PMSP) junto a travestis 

e transexuais em situação de vulnerabilidade 

VII  Região escolhida para desencadear a implantação da política no municí-
pio, tendo em vista a tradicional presença das populações LGBT.

VIII Este foi um importante diferencial da experiência paulistana de implan-
tação da PNSI-LGBT: o envolvimento do secretário-adjunto da Saúde, que 
assegurou a participação de diferentes áreas e a sua institucionalização no 
âmbito da SMS-SP em articulação com o CMS-SP.
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social bene�ciários de seu programa social 

“Transcidadania”IX 21,22.

Hormonioterapia para as travestis e transexuais: 

incentivo ao acesso à saúde e garantia de 

equidade no SUS

Mesmo sem formalização no âmbito mu-

nicipal, foram organizados protocolo e linha de 

cuidado para assegurar a oferta do tratamento 

hormonal para atender à demanda para o pro-

cesso transexualizador no âmbito da Coordena-

doria Regional de Saúde Centro (CRS-Centro) 

da SMS-SP, em conformidade com a Portaria nº 

2.80319, que rede�ne e amplia tal processo no 

SUS. A hormonioterapia é uma necessidade em 

saúde para pessoas trans que, em geral, dese-

jam adequar características físicas à sua identi-

dade de gêneroX,23,24. Falamos aqui, amplamen-

te, de pessoas trans, nomeando a experiência 

daquelas que não se identi�cam com o sexo de-

signado ao nascer – o que inclui travestis, tran-

sexuais, pessoas com identidade não binária ou 

queer4. Acompanhamentos clínico e endocrino-

lógico são fundamentais neste processo, pois 

visam o uso de hormônios com segurança, evi-

tando agravos à saúde. 

Muitas pessoas buscam o atendimento pe-

la oferta dos medicamentos e hormônios ofereci-

dos, relegando a atenção à saúde geral a segun-

do plano. Várias nunca acessaram uma UBS, nem 

mesmo compreendem seu papel de prevenção 

de agravos e de promoção da saúde, mostran-

do sua vulnerabilidade. Surge nesse atendimen-

to, portanto, a oportunidade de se alcançar es-

sa população e integrá-la à rede de serviços. O 

papel do SUS é fundamental para promoção de 

acesso, respeito e equidade no direito à saúde 

de pessoas trans. 

Esta linha de cuidado buscou articular mé-

dicos generalistas, clínicos, psiquiatras e psicólo-

gos alocados nas UBS da CRS-Centro (UBS Sé, 

Cambuci, Nossa Senhora do Brasil, Humaitá, Re-

pública, Bom Retiro, Boracea, Santa Cecília, Cen-

tro de Saúde-Escola Barra Funda) e no Serviço 

de Assistência Especializada em DST/Aids (SAE) 

Campos Elíseos (ofertando para soropositivos pa-

ra HIV em acompanhamento), para o encaminha-

mento da demanda para o processo transexuali-

zador à endocrinologista do serviço de hormonio-

terapia para as pessoas trans (quadro 1). 

Quadro 1: Linha de cuidado do processo tran-

sexualizador - Coordenadoria Regional de Saúde 

Centro (CRS-C) da Secretaria Municipal de Saúde 

de São Paulo, 2015.

Etapa Local

Demanda por cuidados em saúde 
e por tratamento hormonal para 
transexualização por pessoa trans

9 UBS da  
CRS-Centro e SAE 
Campos Elíseos  
(no caso de pessoas  
HIV+ acompanhadas  
no serviço)

Acolhimento realizado na recepção 
das UBS de referência

Atendimento e avaliação médica 
realizados por médicos generalistas 
e clínicos nas UBS de referência

Avaliação psicológica

Avaliação endocrinológica 
e tratamento hormonal 
transexualizador

UBS Santa Cecília

Avaliação e terapia fonoaudiológica
CER (Centro 
Especializado  
em Reabilização)

IX O programa “Transcidadania”, da Secretaria Municipal de Direitos Huma-
nos e Cidadania de São Paulo, ofertava benefício �nanceiro para que traves-
tis e transexuais pudessem acessar o estudo formal, melhorando sua esco-
laridade, possibilitando recolocação pro�ssional e promovendo a cidadania.

X Tal como de�nido pelos “Princípios de Yogyakarta”24 – documento de prin-
cípios que trata da aplicação da legislação internacional de direitos humanos 
sobre orientação sexual e identidade de gênero –, “identidade de gênero 
está de�nida como a profundamente sentida experiência interna e individual 
do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído 
no nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por 
livre escolha, modi�cação da aparência ou função corporal por meios médi-
cos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive vestimen-
ta, modo de falar e maneirismos.” (p.7).
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O protocolo de cuidados ofertado buscou ar-

ticular diferentes ações em saúde:

– acolhimento:
Realizado no serviço de Atenção Básica pa-

ra qualquer pessoa que se identi�que como trans 

e/ou que não se identi�que com o sexo designa-

do ao nascer; os serviços devem receber esta 

população, identi�car suas demandas, garantir 

o acesso aos serviços de saúde com respeito 

a sua identidade de gênero, utilizando o nome 

social, que deve constar nas etiquetas e na ca-

pa do prontuário. Quando for do interesse da/o 

usuária/o receber hormonioterapia, deverá ser 

encaminhado para atendimento e avaliação mé-

dica e psicológica que o quali�que para encami-

nhamento ao endocrinologista. 

– atendimento e avaliação médica:
Consulta médica realizada por médico ge-

neralista da Estratégia de Saúde da Família ou 

do Consultório na Rua e/ou por médico clínico 

ou ginecologista no âmbito da Atenção Básica 

para atendimento de demandas gerais e espe-

cí�cas e avaliação das condições de saúde da/o 

usuária/o. Na anamnese e no exame físico serão 

investigadas questões gerais e especí�cas das 

pessoas trans, além de exames laboratoriais e 

de imagem que devem ser solicitados na rotina 

em virtude das necessidades singulares da/o 

usuária/o.

– avaliação psicológica:
Avaliação clínica por meio de entrevistas 

individuais, com média de três sessões, com 

foco nas questões de identidade de gênero e 

sexualidade e outras experiências de sofrimen-

to psíquico decorrentes da transfobia para com-

preender e compartilhar sua decisão de realizar 

as mudanças corporais pretendidas. Avaliar e, 

quando necessário, oferecer acompanhamento 

psicoterápico que poderá ser realizado individu-

almente ou em grupo. Elaborar um plano indivi-

dual de acompanhamento para as/os pacientes 

que desejam cirurgia, observando as exigências 

da portaria do processo transexualizador no SUS. 

Avaliar e reencaminhar demandas para a Rede 

de Atenção Psicossocial (RAPS) quando a neces-

sidade da/o usuária/o não for decorrente de sua 

identidade de gênero ou sexualidade, como, por 

exemplo, uso abusivo de álcool e outras drogas, 

comorbidades psiquiátricas etc.

–  avaliação endocrinológica e tratamento hor-
monal transexualizador (hormonioterapia):
Acompanhamento por endocrinologista, ou 

médico generalista com formação adequada, da 

utilização de terapia medicamentosa hormonal 

(estrógeno ou testosterona), que deverá ser dis-

ponibilizada mensalmente e iniciada após avalia-

ção da necessidade hormonal para adequação à 

identidade de gênero referida pela/o usuária/o 

do processo transexualizador. O tratamento tem 

como objetivo diminuir o nível hormonal próprio e 

aumentar os níveis hormonais compatíveis com o 

gênero de identi�cação, promovendo o surgimen-

to de suas características físicas e reduzindo as 

características do sexo biológico.

– avaliação e terapia fonoaudiológica:
Avaliação por parte de fonoaudiólogo espe-

cializado em voz e aparelho fonador e terapia pa-

ra auxiliar nas mudanças de voz para adequação 

à identidade de gênero referida pela/o usuária/o. 

A terapia tem duração aproximada de 1 sessão 

semanal por, em média, 12 semanas.

Em 1º de outubro de 2015, foi lançado o�-

cialmente pela SMS-SP o serviço de hormoniote-

rapia para pessoas trans com idade de 18 anos 

ou mais, na UBS Dr. Humberto Pascale (conheci-

da como UBS Santa Cecília). Este serviço com-

põe um dos eixos da PMSI-LGBT, conforme as 

48430001 miolo.indd   110 31/01/2019   10:43:43



Diversidade Sexual e de Gênero

|111 – vol. 19, n. 2 – dez. 2018.

diretrizes da PNSI-LGBT11 do Ministério da Saúde. 

A hormonioterapia norteou o início dos cuidados 

em saúde para as pessoas trans, sendo uma ne-

cessidade especí�ca em saúde, que procura in-

centivar esta população nos cuidados de saúde 

em geral. A maioria das pessoas trans, até então, 

acessava os serviços de saúde somente em situ-

ações de urgência e emergência. Poucas tinham 

vínculo com as UBS de sua referência, e eram 

comuns relatos de discriminação e preconceitos. 

Em um primeiro momento, a hormoniotera-

pia foi ofertada para 100 bene�ciárias e bene�ci-

ários do programa “Transcidadania” – em parce-

ria com a Secretaria Municipal de Direitos Huma-

nos e Cidadania de São Paulo – e, posteriormen-

te, para mais 100 pessoas do programa. Logo 

em seguida, foi ofertada para as pessoas trans 

de toda a cidade. 

Foram realizados seis grupos sobre ques-

tões relacionadas ao uso de hormônios, coor-

denados por médica endocrinologista (da UBS 

Santa Cecília), assessora técnica da CRS-Centro, 

fonoaudióloga (do Centro Especializado em Rea-

bilitação III SéXI) e por psicólogos e assistentes 

sociais do “Transcidadania”. Neles, essas/es 

participantes recebiam dia, hora e local em que 
seriam atendidos por médico clínico geral ou ge-

neralista em uma das UBSs da CRS-Centro, mes-

mo aqueles que não desejavam realizar a hormo-

nioterapia. Por se tratar de uma população com 

inúmeras vulnerabilidades, o atendimento não 

respeitou a questão territorial, pois se avaliou 

que isto di�cultaria o acesso aos serviços de saú-

de. A porta de entrada para as/os bene�ciárias/

os do “Transcidadania” foi predominantemente 

as UBS Sé, República e Santa Cecília, mas a hor-

monioterapia se concentra nesta última UBS por 

enquanto, com planos de expansão para as ou-

tras, principalmente para a UBS República.

Posteriormente, foram realizados grupos 

nas próprias unidades em que as/os bene�ciá-

rias/os do programa receberiam atendimento em 

saúde e iniciariam a realização de exames do 

protocolo. Notamos, nesta experiência, que co-

nhecer os pro�ssionais da equipe de saúde e a 

unidade de saúde facilitou o vínculo desta popu-

lação e possibilitou o acesso às etapas de aten-

dimento, mesmo para aqueles com histórico de 

preconceito em serviços de saúde.

Quali�cação dos pro�ssionais de saúde da rede 

de serviços para o acesso, acolhimento, atenção 

e cuidado integral à saúde da população LGBT 

Para implantar a linha de cuidado do proces-

so transexualizador, foi fundamental sensibilizar 

os pro�ssionais dos serviços envolvidos para as 

necessidades de saúde desta população. Para 

isso, foram realizadas o�cinas de sensibilização 

em todas as UBS da CRS-Centro, em parceria 

com os pro�ssionais do Centro de Cidadania do 

Arouche, atual Centro de Cidadania LGBTI (CCL-

GBTI) Luiz Carlos Ruas. O objetivo foi atualizar o 

conhecimento desses trabalhadores da saúde 

sobre a população LGBT, principalmente aqueles 

que trabalhavam nas recepções, farmácias e se-

gurança, buscando a melhora no acesso e cui-

dados em saúde desta população. Foram abor-

dados temas, como identidade de gênero, orien-

tação sexual, vulnerabilidades, direito ao uso e 

registro no cartão SUS do nome social, direito à 

saúde, homofobia, transfobia e foi apresentado o 

�uxo para hormonioterapia.

Estas o�cinas foram estratégicas para o 

acesso em saúde das pessoas trans e continuam 

a ser realizadas frequentemente nas unidades, já 

XI Centro Especializado em Reabilitação (CER) III é um ponto de atenção am-
bulatorial especializado em reabilitação, que realiza diagnóstico, tratamento, 
concessão, adaptação e manutenção de tecnologia assistiva, constituindo-
-se em referência para a rede de atenção à saúde da pessoa com de�ciência 
no território. Organizado a partir da combinação de no mínimo duas moda-
lidades de reabilitação (auditiva, física, intelectual), o CER III congrega três 
serviços de reabilitação já em funcionamento25.
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que surgem novas questões e há rotatividade de 

pro�ssionais nas equipes. A equipe dos pro�ssio-

nais do Ambulatório de Saúde Integral para Tra-

vestis e Transexuais (ASITT) da Secretaria de Es-

tado da Saúde de São Paulo (SES-SP), localizado 

no município de São Paulo no prédio do Centro de 

Referência e Treinamento em DST/Aids (CRT-DST/

Aids), que possui ampla experiência nos cuidados 

em saúde e em hormonioterapia para as pessoas 

trans, apoiou o município de São Paulo na implan-

tação deste processo de trabalho. Isso se deu por 

meio de capacitações da equipe multidisciplinar, 

de supervisões clínicas e de reuniões técnicas 

mensais para pro�ssionais de psicologia da saú-

de e direitos humanos do município sobre o tema. 

Para além da quali�cação das equipes, o ASITT 

colaborou por meio do compartilhamento de docu-

mentos, protocolos clínicos e medicamentososXII, 

termos de consentimento livre e esclarecido, entre 

outros – apoio técnico e documental fundamental 

para o município de São Paulo.

Parcerias na construção das Redes de Cuidado

Recentemente, o trabalho na CRS-Centro 

ampliou-se, incluindo as equipes de Consultório 

na RuaXIII, além de parcerias com outras Secreta-

rias e Instituições Hospitalares. 

Na UBS Santa Cecília, o atendimento gine-

cológico e obstétrico dos homens transexuais de-

mandou a ampliação dos cuidados e acolhimento 

para o parto – parceria com os Núcleos de Huma-

nização da Santa Casa e da SES-SP, com o Nú-

cleo de Pesquisa em Direitos Humanos e Saúde 

da População LGBT (NUDHES) da Faculdade de 

Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo e 

a Maternidade da Santa Casa. 

As equipes de Consultório na Rua também 

são parcerias estratégicas no acesso e na assis-

tência de saúde para as pessoas LGBT em situ-

ação de rua, atuando também junto às pessoas 

trans em situação de rua e residentes em abrigos 

– como o Centro de Acolhida Florescer, da Secre-

taria Municipal de Assistência e Desenvolvimen-

to Social de São Paulo –, facilitando o acesso à 

hormonioterapia.

O acesso das pessoas trans à hormoniotera-

pia revelou outras necessidades em saúde, como 

a necessidade de acompanhamento das cirurgias 

de redesignação sexual e mamoplastia masculini-

zadora, reguladas pelo ASITT e realizadas nos hos-

pitais da Secretaria de Estado da Saúde de São 

Paulo. Este acompanhamento é realizado por en-

docrinologista, psicólogo/a e psiquiatra, tanto na 

UBS Santa Cecília, quanto em outras unidades de 

saúde, como o Centro Saúde Escola Barra Funda 

– que, por meio do Ambulatório de Generidades 

(AGE) da Santa Casa, realiza o acompanhamento 

em saúde mental para a população LGBT.

Ampliação para outras regiões da cidade,  

com outras estratégias e �uxos

O movimento gerado em torno da construção 

da PMSI-LGBT e da implantação do serviço de hor-

monioterapia para as pessoas trans na UBS Santa 

Cecília possibilitou a quali�cação de pro�ssionais 

médicos lotados em outras coordenadorias regio-

nais de saúde do município, além da expansão 

deste serviço para estas regiões. Na CRS Norte, 

a implantação do serviço de hormonioterapia ocor-

reu em agosto de 2016, no Ambulatório de Espe-

cialidades (AE) da Freguesia do Ó, seguindo as re-

ferências técnicas e organizacionais colocadas em 

prática no serviço da região central. 

XII O município passou a realizar a compra de três medicações, sendo dois 
hormônios, de acordo com os protocolos adotados pelo ASITT/SES-SP: cipro-
terona, estradiol valerato e undecilato de testosterona.

XIII Segundo Departamento da Atenção Básica do Ministério da Saúde: “A es-
tratégia Consultório na Rua foi instituída pela Política Nacional de Atenção 
Básica, em 2011, e visa ampliar o acesso da população em situação de rua 
aos serviços de saúde, ofertando, de maneira mais oportuna, atenção integral 
à saúde para esse grupo populacional, o qual se encontra em condições de 
vulnerabilidade e com os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados”26.
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Apesar deste novo serviço e da previsão 

de implantação de outros, a UBS Santa Cecília 

permanece como a principal referência municipal 

para o atendimento de hormonioterapia para pes-

soas trans, dando suporte e retaguarda para as 

demais regiões de saúde. Em 2018, em parceria 

com a equipe do ASITT/SES-SP, foram envolvidas 

equipes multipro�ssionais de todas as regiões de 

saúde nessa ação, permitindo o planejamento de 

serviços de hormonioterapia em cada uma das 

seis CRS do município. 

Iniciou-se o atendimento de hormoniotera-

pia no AE Alto da Boa Vista (CRS Sul), com previ-

são futura de abertura desse serviço também em 

Guaianases, no AE/UBS/CEO Jardim São Carlos 

(CRS Leste) e na AMA/UBS Perus (CRS Norte). 

Particularmente, na CRS Oeste há um processo 

diferenciado de implantação do serviço de hor-

monioterapia, organizado a partir da experiência 

de pro�ssionais de Estratégia de Saúde da Famí-

lia no atendimento às pessoas trans que, junto 

às equipes multipro�ssionais quali�cadas na ca-

pacitação, irão receber e centralizar os insumos 

na farmácia de uma das UBS e iniciar os atendi-

mentos nesses próprios serviços, que são vincu-

lados à Supervisão Técnica de Saúde Butantã, 

também seguindo as preconizações dos protoco-

los vigentes. Há, ainda, a previsão de implantar o 

serviço em um ambulatório de especialidades da 

CRS Sudeste, em de�nição.

Prestes a atingir a meta de implantação de 

um serviço de atenção integral à saúde das pes-

soas trans em cada uma das regiões de saúde, 

notamos que, na medida em que se expandiram 

os serviços de hormonioterapia, novos pro�s-

sionais se sensibilizaram, oportunizando outras 

perspectivas de atendimento além dos já plane-

jados e, dessa forma, ampliando paulatinamente 

a quantidade de pro�ssionais que dão acesso e 

participam dos �uxos assistenciais necessários 

aos usuários LGBT.

Implantação do Comitê Municipal  

de Saúde LGBT

Para consolidar a PMSI-LGBT, bem como 

o protocolo de atendimento do serviço de hor-

monioterapia praticado nas unidades de saúde, 

foi organizado um Comitê Técnico em parceria 

com a sociedade civil, com participação de to-

dos os segmentos LGBT e outras áreas técnicas 

da SMS-SP. Trata-se do órgão responsável pela 

proposição e de�nição de uma política ampla 

de saúde da população LGBT no âmbito da rede 

pública municipal, bem como por reunir e siste-

matizar as demandas dessa população alocada 

nas unidades de saúde. Como órgão propositivo, 

compete a este comitê fomentar a construção de 

novas políticas em prol da saúde da população 

LGBT e revisar o plano de custeio anual, priori-

zando ações segundo a realidade epidemiológica 

e a reivindicação dos movimentos sociais e de 

outros setores da sociedade civil.

As proposições assim apresentadas deverão 

estar articuladas com as CRSs do município, na 

reformulação das ações de promoção da saúde, 

prevenção de doenças e agravos e assistência à 

saúde, sempre numa visão de integralidade do cui-

dado, em consonância com as diretrizes das PNSI-

-LGBT e da PMSI-LGBT. O Comitê Técnico, portan-

to, atua na perspectiva de ampliar a compreensão 

da saúde da população LGBT, sobretudo visando 

à hormonioterapia, promovendo ações que con-

greguem pessoas dos diferentes gêneros e gera-

ções, com distintas condições de vida, contextos 

sociais, econômicos, políticos e culturais.

Considerações �nais: limitações do processo, 

desa�os e perspectivas para o futuro

A experiência desenvolvida até o momento 

nos mostra que é possível atender às pessoas 

trans em UBS e implantar serviço de referência 

para hormonioterapia no âmbito dos municípios. 
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Para tanto, é necessário fortalecer o vínculo das 

pessoas trans com os serviços de saúde e seus 

pro�ssionais, além de enfrentar diligentemente os 

preconceitos institucionais – que se expressam 

desde o desrespeito ao nome social às restrições 

para a adequação de rotinas que possam assegu-

rar o acesso desta população (como a �exibiliza-

ção de horários para coleta de sangue, etc.).

Em relação à Portaria que institui o proces-

so transexualizador20, seria importante assegurar 

o incentivo �nanceiro aos municípios engajados 

com as políticas de saúde LGBT. No entanto, os 

critérios de credenciamento são bastante exi-

gentes – como, por exemplo, as categorias pro-

�ssionais exigidas nos serviços ambulatoriais de 

hormonioterapia –, di�cultando este processo, de 

forma que ainda não conseguimos credenciar a 

UBS Santa Cecília para receber esses recursos. 

Outro desa�o que se coloca é a criação de re-

ferências para a realização de cirurgias de ma-

moplastia masculinizadora e histerectomia para 

homens trans na rede de saúde municipal.

Por �m, é preciso avançar na implantação 

do atendimento à saúde integral da população 

LGBT em todas as unidades de saúde do municí-

pio. Tanto no compartilhamento das ações para 

garantir o acesso e o tratamento hormonal pa-

ra pessoas trans, como no reconhecimento das 

especi�cidades de lésbicas, gays, bissexuais e 

intersexuais em relação à sua saúde e aos cuida-

dos a serem providos por pro�ssionais de saúde.
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